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Abstract: The EU citizens right to protection of their personal data, the EU Charter of 
Fundamental Rights and the new data protection package adopted in May 2016, leads us to 
question whether the Portuguese Competition Authority and the undertakings are aware of 
the need to balance the data subject rights with the effectiveness in implementing competition 
law. This paper aims to explore an appropriate interpretation of the General Data Protection 
Regulation (GDPR), bearing in mind three interrelated objectives pursued by Competition law 
enforcement – injunctive, punitive and compensatory. 

Sumário: 1. Introdução. 2. Os Direitos Fundamentais e o Direito da Concorrência.  
3. Justificação do tema. 4. O Novo Regulamento Geral sobre Proteção de Dados. 4.1 A  
licitude do tratamento de dados. 5. A licitude da atuação na lógica do Direito da 
Concorrência. 5.1 O interesse legítimo em colaborar com a AdC. 6. A força aplicativa do 
princípio da Efetividade. 7. Conclusão.

1.	 INTRODUÇÃO
A especificidade do Direito da Concorrência reclama soluções de efetividade 
que não se compreendem nos estritos cânones tradicionais do Direito Processual 
Penal, do Direito Civil ou do Direito Administrativo. Tecendo íntimas liga-
ções com todos estes ramos, de todos eles se distancia, bebendo de uma lógica 
própria e empregando uma linguagem singular. A defesa do interesse público 
na preservação da liberdade de concorrência, assegurando um funcionamento 
eficiente do mercado e uma concorrência equilibrada entre agentes económicos 
não é, porém, uma bolha imune a jogos de interferências externos, os quais 
limitam o seu âmbito e restringem a sua margem de atuação. Entre os mais 
destacados agentes conformadores se encontram os Direitos Fundamentais 
dos particulares.
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